[image: image1.png]


 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República;
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 10-05-2012
N.Refª n.º 106/apd/12
Assunto: Alegações de maus tratos e tortura no Linhó e em Vale de Judeus
1. Após ter sido agredido na Prisão do Linhó pelos guardas e ter levado tiros de chumbo, foi transferido para a prisão de Vale dos Judeus, sem do facto darem conhecimento à família.

2. A mãe e o padrasto quando se dirigiam à visita habitual na prisão do Linhó encontraram no caminho um recluso que estava a trabalhar no campo que dá acesso à prisão, e este avisou-os que o Jesus João Silvério mais os outros reclusos que foram agredidos tinham sido transferidos para o estabelecimento prisional de Vale dos Judeus.

3. Assim sendo voltaram para trás e no próprio dia dirigiram-se para o Estabelecimento Prisional de Vale dos judeus.

4. Uma vez lá a mãe entregou os seus documentos e pediu para ver o seu filho. O guarda prisional que estava à entrada recusou inicialmente a entrada à mãe, mas após esta se ter insurgido deixou-a entrar mas não permitiu a entrada dos irmãos e do padrasto, os quais sempre entraram nas visitas do Jesus João em todas as prisões.

5. Quando viu o filho a D. Dina Teresa Silvério ficou estupefacta, porque viu-o todo sujo, a cheirar muito mal, com a barba por fazer há muitos dias, isto porque não lhe deram nem papel higiénico, nem detergentes, nem gilletes etc.

6.A mãe mais tarde telefonou para a educadora do Jesus João  e pediu-lhe para preencher os papeis para que pudessem ter autorização o resto dos familiares para ver o recluso. A educadora respondeu que ela não tinha nada que preencher que tinha de ser o recluso a preencher.

7. A mãe respondeu que ele não sabia escrever porque era analfabeto e ela continuou a dizer que não iria preencher os papéis.

8.No mesmo telefonema a mãe pediu para que a educadora desse autorização na Cantina, assinando um papel que permite os reclusos telefonarem para casa, para lhe carregarem o cartão, que a mãe carregou com 50 euros, ao que a educadora também se recusou.

9.Pelo que há 15 dias que a família não tem quaisquer noticias do recluso.


Há sinais de maus-tratos e tortura praticados pelos serviços prisionais de forma concertada e extensa. Esses sinais são conformes os relatos que divulgámos sobre a repressão da greve ao trabalho dos presos do Linhó. E fazem temer que este caso agora relatado não seja o único, ma sim apenas aquele que nos chegou de forma mais clara e suportada em testemunhos bem identificados.
Estes casos sucedem-se a outros, como o do uso da taser contra um prisioneiro indefeso, cuja conclusão da investigação penal parece não ter sido ainda possível – se alguma vez o vai ser – ou da repressão brutal dos presos de Pinheiro da Cruz, em que também terão sido usadas armas taser, embora tal facto tenha sido negado oficialmente. Ano e meio depois, neste caso da repressão da greve do Linhó, volta-se a ouvir falar do uso de armas taser, entretanto proibidas pelo ministro da justiça do governo anterior, na sequência do escândalo do vídeo divulgado na comunicação social.

A ineficácia da investigação de casos de abuso de poder e tortura nas prisões e a impunidade para que isso aponta é coadjuvante das outras causas que confluem para a facilidade com que muitos, fora e dentro do sistema prisional, parecem aceitar a tortura como uma prática legítima.
A ACED reitera a necessidade de o Estado português agir proactivamente no sentido de cumprir as suas obrigações internacionalmente assumidas de prevenção e repressão da tortura. Apela por isso a quem de direito que intervenha com a energia suficiente de modo a alterar fundamentalmente as condições em que se permite que relatos destes sejam possíveis de ouvir. 
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